PROJETO DE LEI Nº       /2002

















Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa “Creche do Vovô” na forma que especifica e dá outras providências.








A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador CARLOS RENATO SEROTINE:








ART. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o PROGRAMA “Creche do Vovô” no município, cujos objetivos são oferecer:





I – atividades recreativas;





II – assistência médica preventiva;





III – alimentação;





IV – transporte.








ART. 2º - O PROGRAMA de que trata esta Lei visa a atender pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade, previamente cadastradas, que demonstrem residir no município por mais de 6 (seis) meses.   








ART. 3º - A “Creche do Vovô” será instalada nos centros comunitários municipais já existentes e suas atividades serão desenvolvidas, nos dias úteis, entre 8:00 e 17:00 horas.





Parágrafo único: Os recursos materiais necessários serão aqueles pertencentes aos próprios centros comunitários municipais em que se realizarão as atividades e, mesmo que venham a ser adquiridos para atender ao PROGRAMA, os materiais serão integrados ao patrimônio daqueles.








ART. 4º - Será prestado assistência médica, de caráter preventivo, por médico vinculado ao Departamento Municipal de Saúde.





Parágrafo único: Os centros comunitários que desenvolverem as atividades da “Creche do Vovô” serão visitados pelo médico designado, ao menos, uma vez por semana.








ART. 5º - A “Creche do Vovô” servirá àqueles cadastrados, desde que tenha chego ao local das atividades até às 9:00 horas, uma refeição no almoço e um lanche à tarde.








ART. 6º - O PROGRAMA oferecerá transporte aos cadastrados entre determinados pontos da cidade que serão definidos em regulamentação e os centros comunitários municipais.








Art. 7º - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar os convênios que se fizerem necessários à execução desta Lei.








Art. 8º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, ou serão incluídas na dotação orçamentária do exercício financeiro em que o PROGRAMA for adotado.








Art. 9º – O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei.








Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.














Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de agosto de 2002.














CARLOS RENATO SEROTINE


VEREADOR PPS


























 


JUSTIFICATIVA








No Brasil, a responsabilidade pelo desenvolvimento social é competência de todas as esferas de governo, bem como da própria sociedade, responsabilidade esta constante na Constituição Federal, promulgada em outubro de 1988, e desdobrada em leis complementares e ordinárias.





O crescimento da expectativa de sobrevida do brasileiro traz consigo sérias conseqüências no que se refere à formulação, implementação e financiamento das políticas voltadas aos idosos, particularmente as relativas às questões da seguridade social, da saúde e das atividades sociais. Logo, deve ser uma preocupação imediata de toda a sociedade, principalmente para as instituições públicas.





Sobre o assunto, o Governo Federal, através da Lei nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994, definiu e consolidou a Política Nacional do Idoso, cujas diretrizes, entretanto, esbarram no déficit estrutural do Estado. Veja-se, a propósito, o que a Política Nacional do Idoso estabelece como objetivo:





I - viabilizar formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, proporcionando-lhe integração às demais gerações;


II - promover a participação e a integração do idoso, por intermédio de suas organizações representativas, na formulação implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;


III. - priorizar o atendimento ao idoso, por intermédio de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuem condições de garantir sua sobrevivência;


IV - descentralizar as ações político- administrativas;


V - capacitar e reciclar os recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia;


VI - implementar o sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços oferecidos, dos planos e programas em cada nível de governo;


VII - estabelecer mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;


VIII - priorizar o atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores do serviço; e, apoiar estudos e pesquisas sobre as questões do envelhecimento.  








É importante ressaltar que o acesso do idoso aos direitos especiais que lhe são destinados em lei é expressão da sua cidadania e, como tal, deve ser viabilizado tanto pela esfera governamental, quanto pela sociedade civil. No caso, a propositura busca criar um método alternativo de integração do idoso na sociedade, aliás, primeiro item arrolado acima, aproveitando os recursos já existentes no município. Uma solução simples, mas que proporcionam resultados eficazes do ponto de vista social, fato este que nos atingirá mais dia, menos dia.


Diante da importância da matéria e da proposta, peço o apoio de todos os Nobres Vereadores.

















Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de agosto de 2002.














CARLOS RENATO SEROTINE


VEREADOR PPS





“Deus Seja Louvado”











